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APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO. MATERIAL CIRÚRGICO (GAZES) DEIXADO
NO  CORPO  DA  PACIENTE  APÓS  PROCEDIMENTO.
CARACTERIZAÇÃO  DO  DEFEITO  NO  SERVIÇO
ATRIBUÍDO APENAS A UM DOS RÉUS. ART. 14 DO CDC.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE EXCLUDENTES DO
§3º.  QUANTUM INDENIZATÓRIO  CORRETAMENTE
ARBITRADO. EXCLUSÃO DO DEVER DE INDENIZAR À
SEGUNDA PROMOVIDA. HONORÁRIOS DEVIDOS PELA
AUTORA.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS DA AUTORA E DO
PRIMEIRO  PROMOVIDO,  PROVIMENTO  DO  APELO
INTERPOSTO PELO SEGUNDO DEMANDADO.

Havendo falha  na  prestação  de  seus  serviços,  merece  o
prestador  ser  responsabilizado  pelos  danos  causados  ao
consumidor, por incidência do art.  14 do Código de Defesa
do Consumidor.

Não  se  pode  desconhecer  o  risco  inerente  a  qualquer
procedimento cirúrgico.  No  entanto,  a  primeira  promovida
violou  a obrigação de segurança ao deixar de tomar todos
os  cuidados  necessários  para  evitar  o  esquecimento  de
material cirúrgico (gaze) no organismo da autora.

O risco do procedimento  cirúrgico  é tido como normal  ou
previsível de acordo com a natureza da cirurgia. Ocorre que
o  esquecimento  de  material cirúrgico,  por  negligência
médica,  não pode ser  tido como intercorrência  normal  de
uma operação.
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A indenização por dano moral deve se pautar nos princípios
da  proporcionalidade  e  razoabilidade,  relevando  a
adequação, a necessidade e a proporção da medida.

Vencida em algum ponto a parte autora,  no caso,  com a
improcedência  da  condenação  em  relação  a  uma  das
partes,  deve  ser  ela  condenada  ao  pagamento  de
honorários advocatícios.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  DAR  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO  E
NEGAR PROVIMENTO AOS DEMAIS APELOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas em face da sentença de
fls. 374/381 que julgou procedente o pedido exordial, formulado nos autos da
Ação  de  Indenização  por  Danos  Materiais  e  Morais,  ajuizada  por  Jaidete
Farias  Cavalcanti em  face  do Instituto  de  Cirurgia  Cardiovascular  da
Paraíba  Ltda.  e  do Hospital  João  XXIII  Ltda., condenando  o  primeiro
recorrido a pagar à autora o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a título de
danos  morais,  acrescidos  de  juros  de  mora  de  1%  ao  mês,  contados  da
citação, e correção monetária pelo INPC, a partir da publicação da sentença;
bem ainda restituir à autora a quantia por ela despendida em razão da nova
cirurgia  a  que  teve  que  se  submeter,  no  quantitativo  de  R$  2.930,63,
monetariamente corrigidos pelo INPC desde o desembolso e juros de mora a
base  de  1% ao  mês  a  contar  da  citação.  Condenou-se,  ainda,  a  primeira
demandada em honorários advocatícios no percentual de 15% sobre o valor da
condenação.

Irresignado,  apela  o  Hospital  João  XXIII,  alegando  que,  não
obstante a sua exclusão da lide, “não houve, na sentença, a condenação da
parte  adversa  –  promovente,  no  caso  –  ao  pagamento  dos  honorários
sucumbenciais”  e que, mesmo que a parte demandante seja beneficiária da
assistência judiciária gratuita nos autos, foi ela agraciada com a condenação
em indenização a ser paga pela segunda demandante. (fls. 385/391)

O Instituto de Cirurgia Cardiovascular da Paraíba Ltda. também
recorreu, aduzindo, em suma, merecer reforma a sentença, uma vez que não
está claro, nos autos, que os problemas alegados na inicial foram decorrentes
de procedimento cirúrgico por ele realizado, sendo imprescindível levar-se em
consideração  as  ponderações  do  perito  designado  pelo  Juízo  que,  às  fls.
242/249 e 281/282, que deixou claro não haver como relacionar terem sido os
problemas apresentados pela autora em virtude de erro médico, mas, sim, por
evolução  natural  das  doenças  de  base  (hipertensão  arterial  sistêmica  e
insuficiência coronariana crônica).

Assevera, ainda, em seu recurso, não haver, nos autos, laudo de
análise  anatomopatológica da peça cirúrgica, impossibilitando a comprovação
da natureza específica do material. (fls. 394/396)
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A autora  também  apelou,  afirmando  que  “apesar  da  perfeita
compreensão e sensibilidade do julgador ao reconhecer o fato lesivo, a fixação
do dano não correspondeu à reconhecida gravidade do fato, de modo que a
ínfima  indenização  fixada  não  atingiu  a  finalidade  do  instituto  da
responsabilidade civil”,  merecendo reforma a sentença nesse ponto, a fim de
majorar  o  valor  arbitrado  a  título  de  indenização  por  danos  morais.  (fls.
398/404)

Contra-arrazoando os recursos interpostos pelas promovidas,  a
promovente  afirma  que  “o  fato  da  recorrida  ter  o  seu  direito  indenizatório
reconhecido não modifica e nem faz desaparecer os requisitos essenciais à
concessão do benefício da assistência judiciária”.  Acrescenta que “apesar da
recorrente  ser  vencedora  em  relação  a  recorrida,  os  honorários  de
sucumbência deverão continuar suspensos”. 

Quanto ao segundo apelo, contra-argumentando, em preliminar,
argui a autora que o recurso é reprodução das alegações apresentadas em
contestação,  sem  apontar  nenhum  desacerto  da  sentença,  o  que  fere  o
princípio da dialeticidade. (fls. 409/414)

O Hospital João XXIII apresentou suas contrarrazões ao recurso
autoral,  repisando  idênticos  argumentos  expendidos  no  seu  recurso.  (fls.
416/422)

Não  foi  apresentada  resposta  pelo  Instituto  de  Cirurgia
Cardiovascular  da  Paraíba  Ltda.  aos  recursos  interpostos  pelas  partes
adversas (certidão de fl. 103). 

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  fls.  430/439,
opinou pelo desprovimento dos recursos, mantendo-se incólume a sentença.

VOTO

Anoto  que o  caso  dos  autos  é  de  Apelação  Cível  contra  a
sentença publicada em cartório no dia 29/10/2014 e interposta apelação antes
do dia 18 de março de 2016, dia de início da vigência do Novo Código de
Processo Civil1, aplicando-se o antigo diploma de 1973, sob pena de malferir-
se os artigos 1º, 14 e1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art.
5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

O STJ já teve oportunidade de discorrer sobre o tema, afirmando
que, “em observância ao princípio  tempus regit actum, o recurso será regido
pela norma em vigor ao tempo da publicação da decisão impugnada.”2 

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo 
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras. 
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse
sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março
de 2016.

2 EDcl nos EREsp 1313870/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJ de 1.7.2013. 
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Ainda, em recente decisão monocrática, publicada em 22/03/2016,
o Ministro  Mauro Campbell  Marques,  aduziu que “preliminarmente,  afasto a
incidência da regra do art.  1.024, § 3°, do CPC/2015, considerando que  os
presentes aclaratórios voltam-se contra decisão publicada em momento
anterior ao início da vigência do Novel Codex, o  que se deu apenas em
18/03/2016,  de  modo  que  incidem  as  regras  de  admissibilidade  e
julgamento vigentes ao tempo da publicação da decisão ora atacada, isto
é,  aquelas  previstas  no  CPC/1973,  que  não  possuía  previsão  expressa
acerca  da  necessidade  de  intimação  do  agravante  para  complementar  as
razões recursais na hipótese do órgão julgador conhecesse dos aclaratórios
como agravo interno.”

Preliminarmente, suscita a autora ferir o princípio da dialeticidade
o recurso apresentado pelo Instituto de Cirurgia Cardiovascular da Paraíba. 

No entanto, não merece respaldo o argumento autoral, porquanto
da  análise  da  peça  recursal  mencionada,  é  forçoso  concluir  haver  aquele
recorrente atacado os termos do provimento de primeiro grau.

Assim  sendo,  rejeito a  preliminar  arguida  em  sede  de
contrarrazões. 

Passo à análise do mérito dos recursos.

Infere-se  dos  autos  que  Jaidete  Farias  CavalcantI  ajuizou  a
demanda  de  indenização  por  danos  materiais  e  morais,  buscando
ressarcimento  em  virtude  dos  seguintes  fatos:  ao  submeter-se  a  uma
intervenção cirúrgica com a equipe do  Instituto de Cirurgia Cardiovascular da
Paraíba Ltda.  para revascularização do miocárdio, passou por complicações,
chegando a  constatar  que o  ocorrido  se  deu em virtude de negligência  da
equipe médica, que deixou restos de gazes (fibras têxteis) no local da cirurgia.
Narrou ainda  que necessitou se submeter a uma nova intervenção cirúrgica
para retirada do corpo estranho, o que teria lhe causado tormentosos danos de
ordem psíquica.

Colocada a  questão  nesses termos,  observa-se  que  a  matéria
devolvida a esta Corte de Justiça, nos três recursos manejados pelas partes
circunscreve-se aos seguintes pontos: 1) existência de danos moral e material
em virtude  de conduta  lesiva  imputada ao  segundo  apelante  –  Instituto  de
Cirurgia Cardiovascular da Paraíba Ltda.;  2)  majoração do arbitramento dos
danos morais,  considerado o  fato  lesivo  à  autora;  3)  condenação da parte
autora a pagar honorários advocatícios à primeira apelante, em virtude da sua
exclusão da condenação.

É  cediço  que  a  responsabilidade  de  hospital  ou  prestador  de
serviços  médicos/hospitalares  pode  decorrer  da  má  prestação  de  seus
serviços,   sendo  a  responsabilidade  objetiva  e  decorrente  do  risco  de  sua
atividade.  Por conseguinte,  responde independentemente da existência de
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culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos
advindos dos serviços prestados, a teor do estabelecido no art. 14 do Código
de Defesa do Consumidor.

In  casu,  o requerimento de indenização tem por  fundamento o
erro cometido pela equipe médica do  Instituto de Cirurgia Cardiovascular da
Paraíba que, segundo narra a autora, teriam esquecido “corpos estranhos” (fl.
05) em seu pulmão esquerdo, descobrindo-se, posteriormente, que se tratava
de fios de gazes. 

Em  seu  recurso,  o  Instituto  assevera  que  a  autora  não  teria
demonstrado, através de perícia e laudo médico, que os problemas relatados
na exordial foram decorrentes do procedimento cirúrgico, mas, sim, das suas
doenças de base:  hipertensão arterial  sistêmica e insuficiência coronariana
crônica, conforme constatado pela perícia encartada às fls.  242/249 e 281/282.

Concluo, de plano, que a perícia não afasta, de suas conclusões,
a existência de material cirúrgico encontrado no corpo da paciente, conforme
se extrai do seguinte trecho (fl. 249):

Os achados  evidenciados  pela  análise  anatomopatológica
do  material  biopsiado  em  07/05/2002,  confirmaram  a
presença  de  material  não  biológico  na  cavidade  pleural
esquerda. As amostras são filamentares com comprimentos
de 05 e 03 centímetros, podendo ser fragmentos de fio de
sutura inabsorvível ou de gaze cirúrgica.

Por outro lado, não se pode descartar os desconfortos e as dores
experimentados pela autora/apelada em razão do material cirúrgico deixado em
seu organismo, chegando-se a suspeitar, inclusive, da existência de um nódulo,
com  possibilidade  de  ser  câncer,  o  que,  sem  dúvida,  gerou  enormes
transtornos à pessoa.

Observe-se  que  os  laudos  médicos  apresentados  pela  parte
autora  constatam  o  ocorrido,  inclusive  a  nova  cirurgia  a  que  teve  que  se
submeter, para retirada do material.

Não  se  desconhece,  portanto,  o  risco  inerente  a  qualquer
procedimento cirúrgico. No entanto, a primeira promovida violou a obrigação de
segurança ao deixar de tomar todos os cuidados necessários a fim de evitar o
esquecimento de material cirúrgico (gaze) no organismo da autora.

O risco do procedimento cirúrgico é aquele tido como normal ou
previsível de acordo com a natureza da cirurgia. No entanto, o  esquecimento
de  material cirúrgico,  resultado  de  negligência,  não  pode  ser  tido  como
intercorrência  normal  de  uma operação,  considerando  que  não  só  poderia,
como deveria, ter sido evitado.

Assim  sendo,  extrai-se  dos  autos  as  provas  do  erro  médico
exigível para viabilizar a condenação do Instituto demandado por ato de seus
prepostos.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
5



Apelação Cível nº 0005307-69.2004.815.0011

E a teor do disposto pelo art.  14,  §  1º do CDC, "§ 1° O serviço é
defeituoso  quando  não  fornece  a  segurança  que  o  consumidor  dele  pode
esperar,  levando-se em consideração as circunstâncias relevantes,  entre  as
quais:  I  -  o  modo  de  seu  fornecimento; II  -  o  resultado  e  os  riscos  que
razoavelmente dele se esperam; III - a época em que foi fornecido."

Nesse ponto, a r.  sentença,  que,  como visto, bem sopesou o
apurado nos documentos encartados aos autos e perícia médica, a saber, a
existência de corpo estranho no organismo da autora da ação, sendo certo que
o Instituto promovido deve responder pelo erro praticado.

Ademais,  os  fatos  versados  nos  autos  remontam  aos  direitos
fundamentais,  insculpidos na Constituição Federal, que, em seu art.  1º,  III,
trata da dignidade da pessoa, passando pelo art. 5º (inviolabilidade do direito à
vida)  e,  mais especificamente,  o que está no art.  196,  acerca do direito à
saúde,  que é de ser garantido pelo Estado e por particulares. 

Desse modo, restou configurado o dever do Instituto de Cirurgia
Cardiovascular da Paraíba de indenizar à autora pelos danos que lhe foram
causados, pela quebra de uma expectativa legítima, consubstanciada no erro
médico, havendo, com isso, nexo entre a conduta e o dano.

Nesse tirocínio, caberia ao apelante, para isentar-se da obrigação
de ressarcimento, demonstrar que teria havido culpa exclusiva do consumidor
ou de terceiro, ou mesmo que realizou o serviço a tempo e modo, conforme o
§3º do sobredito dispositivo legal:

§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado
quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Quanto  aos  danos  materiais,  estes  são  igualmente  devidos,
porquanto devidamente demonstradas nos autos as despesas que a autora
teve que arcar para realizar uma segunda cirurgia, além dos exames, a fim de
que fosse descoberta a causa das fortes dores por ela sentidas, constatando-
se  que  o  motivo  era  a  presença  de  restos  de  material  cirúrgico  em  seu
organismo. Assim, o valor de R$ 2.930,63 é devido.

 No que se refere ao quantum indenizatório, objeto de recurso da
parte autora, é assente na doutrina e na jurisprudência que a honra do cidadão
deve  ser  compensada  segundo  parâmetros  de  proporcionalidade  e
razoabilidade. 

Cumpre ressaltar que a reparação moral deve ser proporcional à
intensidade da dor, que, a seu turno, tem relação com a importância da lesão
para quem a sofreu. Não se pode perder de vista, porém, que à satisfação
compensatória soma-se também o sentido punitivo da indenização, de maneira
que assume especial relevo, na fixação do  quantum indenizatório, a situação
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econômica do causador do dano. 

O  valor  de  ressarcimento  por  dano  moral,  portanto,  deve  ser
fixado  em  termos  razoáveis,  para  não  ensejar  a  ideia  de  enriquecimento
indevido da vítima e nem empobrecimento injusto do agente. 

Reputo que a condenação fixada na sentença em R$ 15.000,00
(quinze mil  reais), apresenta-se justa, razoável e proporcional ao dano e às
condições da vítima, sendo capaz de compensar a dor, e suficiente para servir
de alerta ao condenado, para que fatos como o narrado nos presentes autos
não se repitam. 

Quanto ao recurso interposto pelo Hospital João XXIII, no sentido
de condenar a parte autora em verba honorária, face o reconhecimento, pelo
Juízo, da improcedência do pedido em relação a qualquer dever de indenizar
seu, merece provimento, sendo o único ponto a ser ajustado na bem lançada
sentença de primeiro grau.

Com  efeito,  em  face  do  princípio  da  causalidade,  ausente
qualquer condenação da parte promovida, que havia, inclusive, contestado à
lide, é devida verba honorária pela autora.

Nesse  aspecto,  condeno  a  parte  autora  ao  pagamento  de
honorários advocatícios ao segundo demandado, Hospital João XXIII, o qual
fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando-se o trabalho desenvolvido e
as intervenções da parte nos autos.

Diante do exposto, nego provimento aos apelos da parte autora
e do primeiro promovido, Instituto de Cirurgia Cardiovascular da Paraíba, e dou
provimento ao recurso interposto pelo Hospital João XXIII, para fixar em seu
favor, a serem pagos pela autora, os honorários advocatícios, em R$ 1.000,00
(um mil reais), ficando suspensa, contudo, a sua exigibilidade, por ser a parte
autora beneficiária da Lei nº. 1.060/50, em face do disposto no seu art. 12.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
outubro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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